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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 14/2017
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 
16 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 
21 de março, declara -se que a Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 39/2017, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 50, de 10 de março de 2017, saiu com as se-
guintes inexatidões que, mediante declaração da entidade 
emitente, assim se retificam:

1 — Na alínea c) do n.º 5, onde se lê:
«c) Quatro elementos, a recrutar por mobilidade ou 

em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo, nos termos da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, alterada pelas Leis n.os 82 -B/2014, de 
31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 
20 de junho, e 42/2016, de 28 de dezembro».

deve ler -se:
«c) Quatro elementos, a recrutar por mobilidade, ce-

dência de interesse público ou em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo, nos termos 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis 
n.os 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 
18/2016, de 20 de junho, e 42/2016, de 28 de dezembro.».

2 — No n.º 10, onde se lê:
«10 — Determinar que a UNG -MFEEE promove a 

constituição de uma Comissão de Acompanhamento, 
que tem por finalidade acompanhar a implementação 
do MFEEE, com a seguinte composição:

a) O coordenador da UNG -MFEEE, que preside à 
Comissão de Acompanhamento;

b) Um representante da Agência para o Desenvolvi-
mento e Coesão, I. P.;

c) Um representante da Secretaria -Geral da Presi-
dência do Conselho de Ministros;

d) Um representante do membro do Governo respon-
sável por cada área governativa dos setores a apoiar pelo 
MFEEE 2009 -2014 e MFEEE 2014 -2021;

e) Um representante do Conselho Económico e Social;
f) Um representante das organizações não -gover-

namentais diretamente relacionadas com os setores nas 
áreas de intervenção a apoiar pelo MFEEE 2009 -2014 
e MFEEE 2014 -2021;

g) Um representante da Inspeção -Geral de Finanças;
h) Um representante do Instituto Nacional de 

Estatística, I. P.»

deve ler -se:
«10 — Determinar que a UNG -MFEEE promove a 

constituição de uma Comissão de Acompanhamento, 
que tem por finalidade acompanhar a implementação 
do MFEEE, com a seguinte composição:

a) O coordenador da UNG -MFEEE, que preside à 
Comissão de Acompanhamento;

b) Um representante da Agência para o Desenvolvi-
mento e Coesão, I. P.;

c) Um representante da Secretaria -Geral da Presi-
dência do Conselho de Ministros;

d) Um representante do membro do Governo respon-
sável por cada área governativa dos setores a apoiar pelo 
MFEEE 2009 -2014 e MFEEE 2014 -2021;

e) Um representante do Conselho Económico e Social;
f) Um representante das organizações não -gover-

namentais diretamente relacionadas com os setores nas 
áreas de intervenção a apoiar pelo MFEEE 2009 -2014 
e MFEEE 2014 -2021;

g) Um representante da Inspeção -Geral de Finanças;
h) Um representante do Instituto Nacional de Esta-

tística, I. P;
i) Um representante das instituições de ensino su-

perior relacionadas com a investigação e ensino nas 
áreas de intervenção a apoiar pelo MFEEE 2009 -2014 
e MFEEE 2014 -2021.»
Secretaria-Geral, 7 de abril de 2017. — A Secretária-

-Geral Adjunta, Catarina Romão Gonçalves. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 14/2017
de 24 de abril

A República Portuguesa e a República da Costa do 
Marfim (Côte d’Ivoire) assinaram em Lisboa, em 22 de 
junho de 2016, um acordo de cooperação no domínio do 
turismo tendo em vista a promoção e o reforço das relações 
económicas e culturais entre os dois países.

Este Acordo tem por objetivo principal o fortalecimento 
da cooperação no domínio do turismo, com vista ao au-
mento de intercâmbios turísticos entre os dois países. Para 
o efeito, são adotadas medidas de cooperação nos domínios 
da troca de informação e de documentação, do marketing, 
da administração e gestão de turismo e no desenvolvimento 
de recursos humanos e de produtos. É ainda encorajada a 
cooperação entre setores privados dos dois Estados.

Com este Acordo cria -se, pois, um quadro favorável para 
a cooperação entre entidades públicas, abrindo caminho 
também ao desenvolvimento de negócios entre empresas 
dos dois países. A Costa do Marfim conheceu nos últimos 
anos um significativo crescimento económico e está a apro-
fundar o seu relacionamento político e económico com 
Portugal, havendo grande potencial em desenvolver um 
setor relevante para ambas as economias, como é o turismo.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Cons-

tituição, o Governo aprova o Acordo de Cooperação no 
Domínio do Turismo entre a República Portuguesa e a 
República da Côte d’Ivoire, assinado em Lisboa, em 22 de 
junho de 2016, cujo texto, nas versões autenticadas, nas 
línguas portuguesa e francesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de março 
de 2017. — Augusto Ernesto Santos Silva — Augusto Er-
nesto Santos Silva — Manuel de Herédia Caldeira Cabral.

Assinado em 14 de março de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 23 de março de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.


